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UNEQUAL “MAÇAROCA”: THE STRUGGLE OF THE WEAVERS OF COMPANHIA FIAÇÃO E TECIDOS PELOTENSE 

FOR THE REMUNERATION ESTABLISHED BY LAW IN THE 1940S 
 

Taiane Mendes Taborda1 
 

 
Resumo: Este trabalho aborda a luta das operárias da Companhia Fiação e Tecidos Pelotense na Justiça do 
Trabalho (JT) para receber o pagamento do salário mínimo legal. Para tanto, foram analisados os processos 
trabalhistas dessa fábrica constantes no acervo da Justiça do Trabalho da 4ª região sob guarda do Núcleo de 
Documentação Histórica da Universidade Federal de Pelotas – Prof. Beatriz Loner (NDH-UFPEL) que 
abarcaram os anos posteriores ao Decreto-Lei nº 2.162 de 1º de maio de 1940, que fixou os valores do salário 
mínimo, com intuito de perceber se houve uma apropriação da lei que estabelecia valor mínimo de remuneração 
por parte das trabalhadoras e se, efetivamente, a lei representou para elas algum ganho nos tribunais. A 
abordagem teórico-metodológica privilegia a análise documental quantitativa e qualitativa ancorada nas 
percepções de cotidiano e tática a partir de Certeau (2014), sob a perspectiva de gênero de Scott (1995) e da 
divisão sexual do trabalho de Federici (2017). A investigação revelou que a via jurídica era pouco explorada e 
não efetivava direitos previstos em lei.   
Palavras-chave: Operárias; Justiça do Trabalho; Salário Mínimo 
 
Abstract: This work deals with the struggle of the workers of Companhia Fiação e Fabrices Pelotense in the 
Labor Court (JT) to receive the payment of the legal minimum wage. To this end, the labor lawsuits of this 
factory contained in the collection of the Labor Court of the 4th region under the custody of the Historical 
Documentation Center of the Federal University of Pelotas – Prof. Beatriz Loner (NDH-UFPEL) covering 
the years following Decree-Law No. 2162 of May 1, 1940, which set the minimum wage values, in order to see 
if there was an appropriation of the law that established a minimum amount of remuneration per part of the 
workers and if, in fact, the law represented any gain for them in the courts. The theoretical-methodological 
approach privileges the quantitative and qualitative documental analysis anchored in daily and tactical 
perceptions from Certeau (2014), in Scott’s (1995) perspective of gender (1995), and in Frederici’s (2017) sexual 
division of labor. The investigation revealed that the legal route was little explored and that rights provided by 
law were not implemented. 
Keywords: Workers woman; Work Justice; Minimum wage 
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SALÁRIO 
Ó que lance extraordinário: 

aumentou o meu salário 
e o custo de vida, vário, 

muito acima do ordinário, 
por milagre monetário 

deu um salto planetário. 
Não entendo o noticiário. 
Sou um simples operário, 

escravo de ponto e horário, 
sou caxias voluntário 

de rendimento precário, 
nível de vida sumário, 

para não dizer primário, 
e cerzido vestuário. 

[...]  
Carlos Drummond de Andrade 

 
Introdução 

“Os de menor produção, se não fazem igual trabalho aos demais, é por 
negligência, imperícia ou outro qualquer motivo negativo” (Processo 98/44, fl. 2). Foi desse 
modo que o advogado da Companhia Fiação e Tecidos Pelotense, Alcides de Mendonça 
Lima, justificou a diferença salarial entre as operárias diante do juiz na audiência realizada em 
25 de julho de 1945 na Junta de Conciliação e Julgamento de Pelotas (JCJ). Do lado oposto, 
estava Maria Francisca Nunes, tecelã que recebia quinzenalmente por tarefa e, apesar de 
trabalhar com dois teares, não conseguia obter o salário mínimo legal.  

A reivindicação era que a fábrica pagasse na base da hora de trabalho ou 
reajustasse o preço básico da tarefa de tal modo que fosse possível conseguir o que era 
determinado como valor mínimo legal. O Decreto-Lei 5.977 de dezembro de 1943 
estabelecia para regiões e distritos do interior do Rio Grande do Sul o valor diário de Cr$ 
10,40 e Cr$ 1,30 a hora de trabalho2.  

A análise proposta neste artigo faz parte de um estudo maior sobre as 
experiências cotidianas e formas de luta das operárias da Companhia Fiação e Tecidos 
Pelotense desenvolvido no Doutorado em História da UFPel. A presente investigação tem 
por objetivo observar, entre as ações trabalhistas da década de 1940 da companhia, os que 

                                                        
2 Conforme tabela disponível em: https://www.normasbrasil.com.br/norma/decreto-lei-5977-
1943_61713.html Acesso em: 19 jul. 2021. 

https://www.normasbrasil.com.br/norma/decreto-lei-5977-
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se referiam ao salário mínimo, com o intuito de perceber se houve uma apropriação da lei 
que estabelecia valor mínimo de remuneração por parte das trabalhadoras e se, efetivamente, 
a lei representou para elas algum ganho nos tribunais. 

Não se pretende analisar se o salário mínimo representou um aumento real no 
valor dos salários, tampouco o seu efetivo poder de compra, mas antes verificar como as 
trabalhadoras usaram esse aparato legal a seu favor no embate cotidiano laboral uma vez que 
estabelecida norma jurídica específica para regular a questão abria-se novas frentes de luta. 
Desse modo, o questionamento que orienta esse estudo indaga se essas trabalhadoras fabris 
ingressaram na Justiça do Trabalho em busca do pagamento de salários mínimos 
estabelecidos pela lei, como o poder judiciário conduziu essas demandas e os resultados 
dessas ações. Para tanto, foram analisados os processos trabalhistas dessa fábrica constantes 
no acervo do Núcleo de Documentação Histórica da Universidade Federal de Pelotas – Prof. 
Beatriz Loner (NDH-UFPEL) que abarcavam os anos posteriores ao Decreto-Lei 2.162 de 
1º de maio de 19403, que fixou os valores do salário mínimo pelo serviço diário prestado por 
trabalhadoras e trabalhadores adultos capaz de suprir às suas necessidades normais de 
alimentação, habitação, vestuário, higiene e transporte. A decretação desse valor ocorria após 
amplos debates, ao longo da década anterior, sobre quais elementos seriam indispensáveis 
para compor essa remuneração, ficando de fora recursos para a educação, cultura e lazer.   

No campo da História Social do Trabalho, as fontes judiciais oferecem amplas 
possibilidades de investigações, sobretudo acerca do cotidiano de trabalho e das estratégias 
de luta por direitos açambarcadas pelas trabalhadoras e trabalhadores. No entanto, a 
documentação referente à Justiça do Trabalho (JT) é escassa em função das políticas de 
descarte de processos trabalhistas4.  

Nesse contexto, o volume documental da JT de Pelotas e região, recebido a partir 
de 2005 e salvaguardado no NDH – UFPEL, é de extrema relevância para pesquisas 
sobretudo acerca dos mundos dos trabalhadores, levando-se em consideração o volume de 
processos trabalhistas recebidos, mais de 93 mil processos5, que abarcam os anos de 1936 até 

                                                        
3 Disponível em: https://www2.camara.leg.br/legin/fed/declei/1940-1949/decreto-lei-2162-1-maio-1940-
412194-publicacaooriginal-1-
pe.html#:~:text=Institue%20o%20sal%C3%A1rio%20m%C3%ADnimo%20e,Com%C3%A9rcio%20em%2
0cumprimento%20dos%20arts. Acesso em: 18 abri. 2021. 
4 A Lei n. 7.627, de 10 de novembro de 1987 permite a eliminação dos pleitos finalizados e arquivados há mais 
de cinco anos.  Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/1980-
1988/l7627.htm#:~:text=LEI%20No%207.627%2C%20DE,Trabalho%2C%20e%20d%C3%A1%20outras
%20provid%C3%AAncias.  Acesso em: 18 abri. 2022. 
5 O NDH-UFPel organiza as informações referentes aos processos em um banco de dados que fornece um 

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/declei/1940-1949/decreto-lei-2162-1-maio-1940-
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/1980-
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1998, dos quais cerca de 2.0626 têm relação com a Companhia Fiação e Tecidos Pelotense.   
Este estudo se situa em um cenário de esvaziamento de direitos trabalhistas em 

que o universo do trabalho tem sido cada vez mais envolvido pela lógica neoliberal sob o 
argumento da manutenção de empregos e criação de novos postos laborais. A reforma 
trabalhista de 20177, intensificou a flexibilização de regras que ditam as relações de trabalho 
e, consequentemente, precarizou ainda mais esse contexto. Conquistas como férias, décimo 
terceiro salário e salário mínimo foram mantidas nessa reforma, porém estão sempre 
arroladas nas argumentações neoliberais como impeditivas do crescimento econômico.  

Os direitos trabalhistas, estabelecidos durante o governo de Getúlio Vargas, 
também eram vistos com ressalvas em estudos acadêmicos sobre o tema, pois eram 
entendidos como uma forma de controle e manipulação da classe trabalhadora. Essa visão, 
entretanto, tem sido contestada em estudos mais atuais como o de GOMES (2002), SILVA 
(2019), NEGRO; SOUZA (2013), SCHMIDT (2010), CORRÊA (2007), SPERANZA 
(2012), os quais demostram as possibilidades de luta e resistência dos trabalhadores, por meio 
de estratégias e escolhas próprias. Segundo Ângela de Castro Gomes (2002, p.35, grifos da 
autora) o “que se chama aqui de a “invenção do trabalhismo” envolveu a articulação de 
políticas públicas diferenciadas e também um complexo conjunto de interesses e crenças, do 
qual participaram, de forma ativa, também dos trabalhadores”. 

Nessa perspectiva, compactuando com a não passividade das trabalhadoras e 
dos trabalhadores supostamente controlados por meio da concessão de direitos, se busca 
descobrir se os aparatos legais, como a lei do salário mínimo e a JT foram usadas para garantir 
direitos por parte das operárias da Fiação e Tecidos Pelotense. 

 

A Justiça do Trabalho como possibilidade de luta cotidiana 

Primeiramente, para pensar o cotidiano e suas possibilidades, se recorre a 
Certeau (2014) e a sua percepção de que a sociedade joga com os mecanismos de disciplina 
de forma a questioná-los, inventando um cotidiano baseado em estratagemas de fuga à 

                                                        
resumo da contenda, a partir da busca por nome ou número do processo e através de tabela do programa Excel 
constando o ano e o número do processo, o nome do requerente e do requerido, se a ação foi plúrima ou 
individual, a data em que foi ajuizado, o objeto discutido, a sentença e a vara em que tramitou, entre outros 
aspectos dos processos. Para saber mais ver: http://bancodedadosndh.com.br/  
6 Recentemente foi publicado um guia, na revista Mundos do Trabalho, por Koschier (2019), que apresentou 
dados consolidados sobre o acervo da Justiça do Trabalho de Pelotas salvaguardado pelo NDH-UFPel.  
7 Sobre as reformas, ver Lei 13.467, de 2017, disponível em:  
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/lei/l13467.htm Acesso em: 18 abri. 2022.  

http://bancodedadosndh.com.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/lei/l13467.htm
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simples submissão, uma rede de antidisciplina:  
Essas maneiras de fazer constituem as mil práticas pelas quais usuários se 
reapropriam do espaço organizado pelas técnicas da produção sociocultural. [...] 
se trata de distinguir as operações quase microbianas que proliferam no seio das 
estruturas tecnocráticas e alteram o seu funcionamento por uma multiplicidade 
de “táticas” articuladas sobre os “detalhes” do cotidiano. (CERTEAU, 2014, p. 
41)  
 

Assim, é possível identificar a JT como um campo razoável de “tática” de 
mobilização por parte da classe trabalhadora ainda que isso implicasse a sua aquiescência 
com uma composição coletiva idealizada pelos grupos dominantes, conforme aponta 
Fernando Teixeira da Silva.  O autor vincula o Direito do Trabalho à uma “ficção jurídica de 
autonomia”, a partir da qual “as leis de proteção social visavam oferecer aos trabalhadores 
certo número de vantagens, sob a condição implícita de que eles jogassem o jogo, ou seja, 
que aceitassem integrar a ordem social” (SILVA, 2019, p. 73).  

Esta investigação se norteia no princípio de que mesmo que os ganhos fossem 
parciais e a Justiça do Trabalho tivesse se configurando, por vezes, uma via de mão dupla, 
este era um caminho para sair da inércia. Era um avanço poder contestar situações percebidas 
como injustas, logo a “ousadia de colocar o patrão na justiça, não somente os já demitidos, 
mas os operários em plena atividade, passa a incorporar-se à luta cotidiana, lenta e possível, 
dos operários têxteis” (LOPES, 1988, p. 360).  

Dessa maneira, a reivindicação salarial assume uma nuance de luta diante da 
certeza de que “passou a existir, legalmente, um valor mínimo de remuneração (diferenciado 
por regiões) garantido pelo Estado, que podia ser reclamado” GOMES (2002, p. 37), ou seja, 
mesmo que o resultado fosse negativo para as reclamantes ou os ganhos fossem parciais e 
demorados, o simples ingresso peticional revelava uma autonomia do agir no cenário laboral.  

O fato de existir uma legislação reguladora do trabalho parece ter encorajado 
trabalhadoras e trabalhadores a procurarem os seus direitos judicialmente, pois se verifica 
que o primeiro processo referente à Companhia Fiação e Tecidos Pelotense, fundada em 
1908, é de 1943, justamente o ano da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), e os 
processos mais antigos das reclamatórias do acervo do NDH-UFPel datam de 1936. É no 
mínimo curioso não possuir demandas antes dessa data, ainda mais quando o levantamento 
feito por Koschier (2019) no “Guia do Arquivo da Justiça do Trabalho - Núcleo de 
Documentação Histórica da UFPel – Professora Beatriz Loner” aponta que a fábrica foi a 3ª 
empresa mais demandada na JT da comarca de Pelotas ficando abaixo apenas da Prefeitura 
de Pelotas e da campeã, a Rede Ferroviária Federal S/A - Viação Férrea.  
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A Companhia Fiação e Tecidos Pelotense, entre altos e baixos financeiros, teve 
vida longa. Iniciou as suas atividades produtivas em 1910 depois de dois anos de construção 
do prédio de 36.518 m², situado na região portuária. Contando com maquinário importado 
e, inicialmente, com 208 funcionários, as atividades da fábrica se dividiam em fiação, 
tecelagem, tinturaria automática, peluciamento e alvejamento.8   

Ao observar as contendas judiciais da fábrica de tecidos, aqui a atenção vai 
especificamente para as mulheres, que formavam a grande maioria do quadro funcional da 
companhia. A análise é orientada pela perspectiva de gênero, que entende a diferença sexual 
como articuladora das relações de poder (SCOTT, 1995) e a divisão sexual do trabalho que 
objetiva a vinculação das mulheres ao trabalho reprodutivo como meio de desvalorização da 
sua mão de obra (FEDERICI, 2017).  Indo ao encontro dessa percepção, Helena Hirata e 
Danièle Kergoat (2007, p. 599) assim conceituam: 

A divisão sexual do trabalho é a forma de divisão do trabalho social decorrente 
das relações sociais entre os sexos; mais do que isso, é um fator prioritário para a 
sobrevivência da relação social entre os sexos. Essa forma é modulada histórica e 
socialmente. Tem como características a designação prioritária dos homens à 
esfera produtiva e das mulheres à esfera reprodutiva e, simultaneamente, a 
apropriação pelos homens das funções com maior valor social adicionado 
(políticos, religiosos, militares etc.). 
  

Logo, as cadeias produtivas se aproveitaram e ainda se aproveitam da construção 
social da suposta desvantagem feminina, alavancada por suas funções reprodutivas vistas 
como naturais, oferecendo-lhes as piores condições de trabalho e remunerações miseráveis: 

Todos os estudos sobre força de trabalho feminina no mundo de economia 
globalizada revelam sua mais acentuada subordinação. Isto equivale a dizer que, 
quanto mais sofisticado o método de exploração praticado pelo capital, mais 
profundamente se vale a dominação de gênero de que as mulheres já eram, e 
continuam sendo, vítimas. (SAFFIOTI, 2011, p. 129).  
 

Essa leitura elucida teoricamente a posição feminina no cenário da produção 
têxtil onde mesmo sendo a maioria das funcionárias, as mulheres não ocupavam os cargos 
de chefia, como os de mestres e contramestres. Sobre as mulheres e o trabalho fabril, Maria 
Izilda Matos e Andrea Borelli, em suas análises sobre o espaço feminino no mercado 
produtivo, identificam que: 

[...] O ordenado feminino representava apenas 65% do masculino adulto. Além 
disso, as atividades nas quais as mulheres penetraram foram sendo, 
progressivamente, desprestigiadas, desvalorizadas monetária e socialmente, e por 
fim descartadas pelos homens. Os baixos salários, as tarefas rotineiras, repetitivas, 

                                                        
8 De acordo com os dados do encarte especial do Projeto Pelotas Memória, de Nelson Nobre Magalhães (1992). 
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monótonas e menos qualificadas na hierarquia laboral foram determinantes do 
emprego maciço das mulheres nas indústrias. O cotidiano do trabalho era árduo, 
em ambientes insalubres, com jornadas extensas (11, 12, chegando a atingir 14 
horas diárias), muitas vezes sem descanso semanal. (BORELLI; MATOS, 2012, 
p. 128) 
 

Diante dessas reflexões, com intuito de melhor captar a realidade do dia a dia 
das trabalhadoras da Fiação e Tecidos e suas táticas de defesa nesses meandros de exploração 
social, sobretudo no que se refere ao trabalho remunerado, se buscou uma análise de 
processos judiciais perpetrados por trabalhadoras da Companhia Fiação e Tecidos Pelotense 
nos anos de 1940 que envolvessem as questões salariais. 

 
O método 

O levantamento quantitativo junto aos dados planilhados do NDH-UFPel 
revelou 30 pleitos ao longo da década, dos quais 2 (1 de uma mulher e 1 da fábrica) não 
foram localizados fisicamente para se verificar o objeto e o resultado. Sendo assim, se pôde 
observar o resultado de 28 dissídios para uma análise inicial. Os números revelaram que nos 
anos seguintes à implementação da legislação trabalhista as trabalhadoras e os trabalhadores 
perceberam timidamente a via judicial como possibilidade de reivindicar direitos, pois apenas 
28 petições foram protocoladas num universo de aproximadamente 500 pessoas empregadas 
na fábrica no período9. 

As mulheres foram as que mais procuravam a JT neste período. Das ações 
impetradas pelas trabalhadoras e pelos trabalhadores, 75% eram de mulheres e 25% de 
homens. Elas obtiveram apenas 4,76% de resultado procedente em suas demandas, fato que 
reforça a ideia de que as suas remunerações eram entendidas como complementares para a 
família, cujos provedores principais eram os homens, tanto que eles lograram 14,28% de 
resultados favoráveis. O número de processos improcedentes e arquivados de mulheres 
somaram 66,6%. Em 28,57% as trabalhadoras obtiveram ganhos parciais com acordos 
oferecidos pela companhia.  

É importante destacar que a maioria das reclamações solicitavam a reintegração 
e indenizações por demissões sem justa causa, ou seja, eram de pessoas que já estavam 

                                                        
9 O estudo clássico de Heloisa Reichel (1978) sobre a indústria têxtil do Rio Grande do Sul entre 1910 e 1930 
aponta já em meados da década de 1910 a Fiação e Tecidos com 350 trabalhadores. Britto (2011) cita um 
número de 500 funcionários para a segunda metade do século XX e Essinger (2009), para o mesmo período de 
Britto, através do Livro de Registros de Sócios do Sindicato de Empregados das Indústrias de Fiação e 
Tecelagem de Pelotas, contabiliza 764.  
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desligadas da empresa. Somente duas ações envolveram o salário mínimo, sendo estudadas 
aqui mais atentamente. 

Para melhor interpelação da fonte, optou-se pela metodologia proposta por 
Cellard (2008) de análise documental no horizonte da pesquisa qualitativa. De acordo com o 
autor é necessário seguir todas as pistas do documento e, para tanto, ele sugere cinco etapas 
procedimentais: observar o contexto, o autor ou os autores, a autenticidade e a confiabilidade 
do texto, a natureza e os conceitos-chave que encerram a lógica interna do texto.  

O contexto da década de 1940 foi marcado, em sua primeira metade, pelo 
autoritarismo varguista do Estado Novo que muito limitou a atuação do movimento 
operário. Em contrapartida Vargas lhes entregou a CLT e instrumentalizou as trabalhadoras 
e os trabalhadores para um novo estratagema de organização que permitia questionar 
judicialmente os seus empregadores. Essa “negociação” ou conciliação no universo do 
trabalho continuou o seu curso na reabertura política do governo de Eurico Gaspar Dutra. 
Economicamente,  

[…] com o término da guerra, perderam-se os mercados externos e se precipitou 
a crise têxtil em 1946 e 1947. O mercado interno revelava-se insuficiente. Por 
outro lado, a indústria estava desaparelhada, tendo na sua maior parte 
equipamento obsoleto. São esses os dois aspectos da crise crônica em que desde 
então está mergulhado o ramo têxtil (LOPES, 2009, p. 90). 
 

Apesar do quadro apresentado parecer desanimador para a indústria têxtil na década de 1940, 
com retração de mercado consumidor e o estabelecimento de uma base legal para ser 
questionada judicialmente pelos trabalhadores, a Fiação e Tecidos manteve as atividades e 
assim seria por muitos anos ainda, vindo a falir somente em 1974.  

Porém, é possível que, enfrentando um contexto de maiores dificuldades 
financeiras, a fábrica tenha ignorado deliberadamente a legislação trabalhista resultando em 
maiores demandas judiciais, fato substanciado pela criação da JT.  

 
Maria Francisca vai à luta 

De acordo com as etapas propostas por Cellard (2008), identificar os 
responsáveis pela elaboração do documento que se quer estudar é imprescindível. O 
documento resultante do processo anteriormente citado de Maria Francisca Nunes, em sua 
ação individual contra a fábrica, foi constituído por seis homens: o Juiz de Direito Dr. José 
Alsina Lemos, o escrivão Benito Fagundes Echenique, o advogado de defesa da reclamante 
Dr. Antonio Ferreira Martins, a Companhia Fiação e Tecidos Pelotense representada pelo 
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seu diretor Ambrósio Perret e o seu respectivo advogado Dr. Alcides Mendonça Lima. Além 
desses, um dos personagens principais é o perito designado para vistoriar livros de registro e 
as condições de trabalho que envolviam as reivindicações da petição inicial, o contador 
Francisco Gomes Filho. 

Esse documento, de natureza jurídica, levou quase três anos para se constituir, 
uma vez que a contenda iniciou em 17 de novembro de 1944 e, em função da solicitação de 
perito e da organização da secretaria da JT, somente foi concluído em 6 de agosto de 1947. 
O tempo de tramitação desse conflito trabalhista na JT dava mostras do seu funcionamento 
lento. 

Com esses elementos em tela vai se compondo o meio judicial como uma 
alternativa de luta cheia de percalços para a mulher trabalhadora, sobretudo sob o aspecto 
de gênero: seria interpretada, defendida e julgada por homens. Falaria através de seu 
advogado, um homem. O escrivão registraria as suas demandas. Também um homem, em 
defesa da fábrica, iria verbalizar argumentações contra a sua petição. E um juiz as julgaria. 
Sua presença física, no entanto, era um ato de coragem nesse ambiente masculino onde “o 
uso da palavra pública [...] é símbolo de poder e forma o acesso à esfera pública da qual as 
mulheres são excluídas [...]” (PERROT, 2005, p. 326).  

Outro aspecto que ressalta na análise da documentação jurídica é o fato de Maria 
Francisca ser operária da fábrica desde 1934 e ingressar com reclamatória em 1944, 
exatamente quando adquiriu a estabilidade10, ou seja, sozinha a JT não expressava um 
caminho seguro, era necessária a costura de outros direitos, como a estabilidade, para 
incentivar o seu uso. O instrumento legal era viabilizado pela certeza da continuidade no 
quadro funcional depois de encarar os empregadores nos tribunais.  

Com estabilidade, Maria Francisca acusou a fábrica de não distribuir de forma 
igual para as tecelãs a matéria-prima (maçaroca), tanto em relação a quantidade quanto à 
qualidade e que igualmente desigual era a distribuição dos teares. Essa situação colocava em 
xeque o modelo patronal do salário vinculado à produtividade, uma vez que as operárias 
poderiam dedicar o mesmo tempo ao trabalho e receber de forma diferente, pois as 
condições de trabalho eram desiguais.  

A lei do salário mínimo não vinculava nenhuma aferição de produtividade como 

                                                        
10 O artigo 492 da CLT garantia que os funcionários que contassem com mais de dez anos de trabalho na 
mesma empresa não poderiam ser demitidos, a não ser por motivo de falta grave ou circunstância de força 
maior, devidamente comprovadas. Disponível em:  https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1930-
/1939/lei-62-5-junho-1935-557023-normaatualizada-pl.html Acesso em: 27 mai. 2021 

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1930-
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queriam os empregadores, apenas estabelecia que “ele deveria bastar para que qualquer 
pessoa trabalhadora pudesse sobreviver e reproduzir a sua vida” (SILVA, 2014, p. 291). 
Sobretudo a designação de um valor mínimo foi importante em um contexto de 
desconhecimento do valor final das peças tecidas e do total produzido diariamente. Pelos 
cálculos da defesa da tecelã entre dois de dezembro de 1943 e cinco de agosto de 1944 ela 
tinha trabalhado 1.355 horas pelas quais obteve 1.329,40 cruzeiros quando deveria ter ganho 
2.032,50 cruzeiros ou 1,50 cruzeiros por hora11, sendo a diferença de Cr$ 703,10.  

O representante legal da companhia, ao aduzir defesa prévia, incluiu a reclamante 
no grupo que produzia menos e por isso recebia menor remuneração, solicitando perícia nos 
livros de registro para comprovar os seus argumentos. A defesa da reclamante, por sua vez, 
solicitou que o exame do perito fosse além dos livros de apontamento e que também 
averiguasse as condições de trabalho na seção da operária. A reivindicação do advogado de 
Maria Francisca fazia sentido num universo de “trapaças” no cotidiano fabril, pois  

[...] à compilação dos cálculos de transformação do parâmetro do salário mínimo 
por tempo em salário por produção, envolvendo cálculos de “eficiência” das 
máquinas e do trabalhador por diferentes tipos de fios, aos quais frequentemente 
se agrega o segredo do preço da unidade de salário por produção, soma-se ainda 
a possibilidade de manipulação conforme a qualidade da matéria-prima 
empregada. A suportabilidade desse jogo, cujas regras já são por definição 
desfavoráveis – implicando numa intensidade crescente de esforço em vista de 
resultados nem sempre correspondentes ao esforço dispendido, e dos quais 
depende um padrão subsistência comprido ao máximo -, tem seus limites 
condicionados à irrupção de uma “transparência da exploração” abalando a 
legitimidade dessas regras do jogo (LOPES, 1988, p. 318).  
 

Desse modo, foram postas as questões ao perito. A fábrica indagava sobre a 
produção de Maria Francisca em relação às demais operárias, incluindo as condições de 
trabalho, por meio dos seus arquivos. Já a reclamante questionava o número de teares para 
cada operária e se a distribuição da maçaroca era igual.   

O contador observou primeiramente dois quesitos, trabalho-hora e salário 
ganho. Ao se deter nos dados referentes ao segundo semestre de 1944, disponibilizados pela 
companhia, ele concluiu que no 3º trimestre de 1944 das 185 operárias, 72 tinham feito mais 
de 557 horas de trabalho e 113 tinham ficado igual ou abaixo desse número, sendo o caso da 

                                                        
11 Esses valores estavam baseados no Decreto Lei nº 5.978 de 10 de novembro de 1943 que alterava a tabela 
do salário mínimo para a indústria ficando um pouco acima dos salários regionais, porém esse decreto durou 
pouco sendo revogado em 1º de fevereiro de 1944 pelo Decreto-Lei nº 6.232.  Disponível em: 
https://legis.senado.leg.br/norma/531073/publicacao/15710668 Acesso em: 28 mai. 2021. 
 

https://legis.senado.leg.br/norma/531073/publicacao/15710668
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reclamante com exatas 557 horas. Já no 4º trimestre tal fato se repetira com 122 operárias de 
um total de 183 perfazendo mais de 448 horas de trabalho e 61 trabalhadoras, entre elas 
Maria Francisca, contabilizando 448 horas ou menos.  

Em relação ao salário ganho, as 72 operárias mais produtivas perceberam no 3º 
trimestre de 1944 uma média de Cr$ 1,85 por hora enquanto Maria Francisca ganhou Cr$ 
1,16 por hora trabalhada. Também no 4º trimestre do mesmo ano a operária teria ganho um 
salário inferior por hora recebendo Cr$ 1,14 enquanto outras 122 companheiras fizeram uma 
média salarial de Cr$ 1,73 por hora.   

Quanto aos requisitos quantitativos e qualitativos propostos pela tecelã, o perito 
alegou que “o levantamento das quantidades produzidas e suas qualidades demandaria um 
trabalho exaustivo, muito demorado, que não permite a escassez do tempo que me foi 
deferido” (Processo 98/44, fl. 26). A partir dessa alegação, percebe-se o contador 
empenhado na defesa de que Maria Francisca era pouco habilidosa e não se esforçava o 
bastante. Para ele, essas eram as particularidades da tecelã que acarretavam uma produção 
inferior e, consequentemente, uma remuneração menor.  

Embora o perito admitisse que o número de teares não era igual para todas as 
operárias, ele isentava a fábrica de qualquer responsabilidade:  

A empresa não interessa confiar teares a quem não os manipula com competência, 
não os faz produzir ao máximo ou não é assíduo ao trabalho, do mesmo modo 
que tem o maior interesse em confiá-los àqueles que sob todos os aspectos mais 
capazes se revelam para fazê-los produzir. Tear parado é produção perdida. E 
produção perdida é prejuízo para a empresa, para o trabalhador, para o 
consumidor, para toda a coletividade. Há operárias que trabalham com um tear, 
outras com dois, algumas com três e poucas até com quatro teares. A preferência 
para o número de teares está na razão direta da produção assegurada pela 
capacidade, competência e assiduidade do trabalhador (Processo 98/44, fl. 27). 
 

Em relação à distribuição de matéria-prima, o contador relatou não ter um 
registro de distribuição de maçaroca, apenas que havia uma dependência à disposição das 
operárias para que se abastecessem sempre que fosse necessário. A questão que parece 
determinante para uma análise mais precisa, a qualidade dos fios distribuídos, o perito não 
cita em nenhum momento.  

As tramas desse conflito social, captadas através da narrativa jurídica, deixa ver 
o perito conduzir o processo para um outro foco que se distanciava do inicial, o pagamento 
do salário mínimo previsto em lei. O mais curioso é que a própria documentação anexa ao 
processo contradizia o argumento final da defesa da companhia que sustentava que mesmo 
com a imperícia de Maria Francisca diante das colegas, ela ainda conseguia alcançar o valor 
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estipulado como salário mínimo. Como se pode ver na imagem abaixo, havia uma lista de 
operárias classificadas em “salário mínimo não” na qual se incluía a chapa de Maria Francisca, 
de número 386: 

 
Figura 1: Funcionárias (os) que atingiram e que não atingiram o salário mínimo no 2º semestre de 1944. 

Fonte: (Processo 98/44, fl. 7). Acervo do Núcleo de Documentação Histórica da Universidade Federal de 
Pelotas – Profa. Beatriz Ana Loner 

 
A conclusão da Junta de Conciliação e Julgamento de Pelotas entendeu que a 

reclamação não procedia, pois o salário da operária era pago por tarefa e não por tempo e 
que Maria Francisca percebia, de acordo com o Art. 78 da CLT, uma remuneração diária 
superior à do salário mínimo por dia normal da região, zona ou subzona.  

No entanto, os dados expostos no Anuário Estatístico do Brasil12 sobre o salário 
mínimo estabelecido para a região interiorana do Rio Grande do Sul, de março de 1944 a 

                                                        
12 Disponível em https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/periodicos/20/aeb_1941_1945.pdf Acesso em: 
05/09/2020 
 

https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/periodicos/20/aeb_1941_1945.pdf
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dezembro de 1946, apontam para 1,30 a hora trabalhada, isso sem o adicional para a indústria 
citada como base no petitório inicial. Apenas esse dado serve para elucidar que os valores 
percebidos por Maria Francisca realmente ficaram abaixo do mínimo. A lei era bastante 
objetiva ao determinar um valor mínimo por hora trabalhada e não por tarefa, como os 
tribunais interpretaram, isso revela que a lei não garantia a efetividade do direito.  

O processo avolumou-se em folhas e meses até chegar ao Tribunal Regional do 
Trabalho da 4ª região, que confirmou decisão da JCJ por unanimidade de votos, sendo 
concluído em 14 de agosto de 1947.  

O segundo processo da década estudada que envolvia reclamatória acerca do 
mínimo legal, foi peticionado em 24 de março de 1949. No documento, a operária Pedrolina 
Ribeiro afirmava ter sido demitida sem justa causa depois de pouco mais de 3 meses 
trabalhando na Fiação e Tecidos.  

Ela pleiteava aviso prévio e a diferença salarial entre o que recebera e o que 
deveria ter recebido tomando por base o mínimo legal (Processo 100/49). Em 30 de março 
do mesmo ano, entretanto, o dissídio foi arquivado em função da ausência da reclamante na 
audiência.  

Assim, tem-se somente dois processos trabalhistas que questionavam uma 
importante fábrica têxtil da cidade de Pelotas, empregadora de um substancial número de 
pessoas, acerca do salário mínimo. Um deles foi considerado improcedente depois de anos 
em discussão, denotando a lentidão e a insegurança da abordagem jurídica, e o outro não 
chegou sequer a ser analisado, dada a falta da operária interessada. 

Pairando sobre os fatos aqui expostos tem-se as construções sociais das relações 
de gênero que colocam as mulheres como hierarquicamente inferiores aos homens e que 
pautam interpretações e visões de mundo. Levando-se em conta o imaginário social 
persistente de que o trabalho das mulheres é complementar ao dos homens e que o aparato 
legal era essencialmente masculino, se pode elaborar a dificuldade que, particularmente, as 
trabalhadoras tiveram em apoderar-se das leis e da JT como forma de luta. 

 
Algumas considerações   

O estudo dos pleitos da década de 1940 relacionados a questão do salário 
mínimo mostram que não houve uma apropriação do meio jurídico nesse sentido pelas 
funcionárias e funcionários da Fiação e Tecidos Pelotense.   

O primeiro aspecto que talvez pudesse elucidar o motivo da não utilização desse 
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instrumento legal seria o fato de os salários mínimos regionais serem efetivamente pagos pela 
companhia, o que o processo de Maria Francisca contesta a partir dos próprios documentos 
da empresa com registros das trabalhadoras e dos trabalhadores que não alcançavam tal 
remuneração. 

Outra constatação que ajuda a compreender a questão é que o campo da justiça 
era ainda muito incipiente e o significado de leis e direito não se equivaliam. O próprio caráter 
individualizador das Juntas de Conciliação e Julgamento, “que foram criadas para dirimir 
litígios individuais e não reclamatórias coletivas” (SPERANZA, 2012 p. 131) poderia ser um 
inibidor de ações que buscassem o pagamento de diferenças salariais nos anos que se 
seguiram à decretação do salário mínimo. 

É possível que o rumo argumentativo tomado no dissídio de Maria Francisca 
desanimasse outras operárias a ingressar com essa reclamatória, afinal ser considerada inapta, 
negligente ou sem habilidade, apesar do tempo em que exercia a função, diante de homens 
em um tribunal não era exatamente uma situação desejável.  

Apesar da performance do perito culpando a operária pela remuneração inferior, 
os documentos traziam indícios de que o valor do salário mínimo regional para a indústria 
não era pago para todas as trabalhadoras tarefeiras, logo a vitória da fábrica nesse primeiro 
confronto foi importante para barrar, ou pelo menos retardar, novas iniciativas. A perícia 
também não trazia dados substanciais sobre a distribuição da matéria-prima ou da qualidade 
do material entregue às operárias, fixava-se exclusivamente na quantidade de horas 
trabalhadas por elas e na remuneração paga pela fábrica. Dessa maneira, não ficava claro se 
as condições de trabalho eram igualitárias. 

Soma-se ainda o alienamento das operárias em relação ao valor do que estavam 
produzindo, ideal para a lógica de exploração industrial. Como não sabiam o preço das peças 
que produziam em suas tarefas, não tinham ideia do montante diário da sua produção.  

Portanto, a desigualdade ia bem além da distribuição da maçaroca e atingiu em 
cheio a operária Maria Francisca por ser mulher inserida na costura social de desvalorização 
de sua mão de obra e de submissão às condições ruins de trabalho e à baixa remuneração. 

A via jurídica, como regulamentadora das relações trabalhistas, começava a sua 
trajetória na década de 1940 com leis objetivas, porém que decretavam direitos que não eram 
efetivados nos meandros legais.  

Os dois processos aqui analisados não resultaram favoráveis para as reclamantes, 
mas, juntamente com os outros levantados durante essa pesquisa, apontam os primeiros 
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passos na apropriação do âmbito jurídico por parte das trabalhadoras e trabalhadores que, 
por vezes, talvez tivessem somente esse caminho como alternativa.  
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